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A institucionalização da atividade de 
auditoria interna no Poder Executivo 
Federal

The institutionalization of the internal audit activity in 
the federal executive branch

Leonardo Lins Câmara Marinho *
Antônio Francisco de Almeida da Silva Junior **

Resumo

A atividade de auditoria interna exercida pela Secretaria Federal de Controle Interno (SFC), responsável  pela 

função de órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal (Scipef), pode estar 

sujeita a uma baixa padronização e depender fortemente de iniciativas e da motivação pessoal de seus audi-

tores. Considerando o papel fundamental exercido pelas auditorias internas no fortalecimento dos processos 

de governança das organizações, a presente pesquisa se propôs a investigar a função desse tipo de auditoria 

no âmbito do Executivo Federal brasileiro, analisando se o nível de capacidade em que se encontra indica a 

institucionalização e a aplicação uniforme de suas práticas. Diante disso, formulou-se a seguinte questão de 

pesquisa: o nível de capacidade da atividade de auditoria interna (AAI) exercida pelo Órgão Central do Sistema 

de Controle Interno do Poder Executivo Federal, a partir da aplicação do Internal Audit Capability Model for 

the Public Sector (IA-CM), indica a institucionalização e aplicação uniforme de suas práticas? Trata-se de uma 

pesquisa qualitativa, de natureza exploratória. A coleta de dados foi realizada por meio de entrevistas semies-

truturadas e de revisão documental. Os resultados indicam que a aplicação do Modelo permite a identificação 

de pontos de melhoria nos processos de auditoria interna atualmente desenvolvidos pela SFC. Ademais, veri-

ficou-se que a AAI exercida por esse Órgão não alcançou o nível de capacidade 2, ou seja, áreas de processos 

principais de auditoria interna previstas pelo Instituto dos Auditores Internos não são implementadas ou são 

executadas, mas não estão institucionalizadas ou inseridas na cultura do Órgão.

Palavras-chave: Auditoria interna governamental. Governança. Gerenciamento de riscos. Modelos de maturidade.

Abstract

The Federal Internal Control Department (SFC) is the central agency of the internal control system of the 

Federal Executive Branch. The SFC’s internal audit activity (AAI) might have a low standardization and depend 

heavily on initiatives and personal motivation of its auditors. Considering the fundamental role played by these 
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auditores in strengthening the governance processes of organizations, this research investigates the role of this 

type of audit in the scope of the Brazilian Federal Executive, analyzing whether the level of capability in which it 

is found indicates the institutionalization and the uniform application of its practices. formulated research ques-

tion is: does the level of capability of the internal audit activity  exercised by the central agency of the internal 

control system of the federal executive branch indicates the institutionalization and uniform application of their 

practices, based on IA-CM? This is a qualitative-exploratory research. Data was produced through semi-struc-

tured interviews and document review. The results indicate that there is room for improvements in the internal 

audit processes currently developed by SFC. In addition, it was found that the AAI exercised by that agency did 

not reach maturity level 2, that is, key process areas of internal audit envisaged by the Institute of the Internal 

Auditors are not implemented, or if implemented are not institutionalized or embedded in the agency’s culture.

Key-words: Government internal audit. Governance. Risk management. Maturity models.

(*) graduação em Comunicação Social - Publicidade e Propaganda pelo Instituto de Educação Superior de 

Brasília. Mestre em Administração pela UFBA. Atualmente é Auditor de Finanças e Controle na Controlado-

ria-Geral da União.

(**) Pós-doutor como Pesquisador visitante na New York University 2015-2016 (Finance and Risk Engineering 

Department). Doutor em Engenharia Aeronáutica e Mecânica, em 2006, pelo departamento de Engenharia 

de Produção, do Instituto Tecnológico de Aeronáutica (ITA). Professor Adjunto na Faculdade de Administração 

da UFBA.

1.  Introdução

	 O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal (Scipef), instituído pela Lei nº 10.180/2001 

em obediência ao art. 70 da Constituição da República, passou por importantes avanços nos últimos 15 anos, 

seja em sua estrutura, ou pela legitimação social conquistada. Nesse período, ganhou a supervisão do atual 

Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União (CGU), que se subordina diretamente ao Pre-

sidente da República e que, por meio de sua Secretaria Federal de Controle Interno (SFC), assume o papel 

de Órgão Central do Sistema; elevou seu prestígio perante a sociedade, o que se reflete, por exemplo, nas 

mobilizações sociais de setembro de 2015 contra a possível extinção ou fragmentação desse Órgão (PRAÇA, 

2015); além de ter exercido importante papel na revelação e prevenção de grande parte dos casos de cor-

rupção que tomaram conta dos noticiários nacionais do período.

Não obstante tais conquistas, os processos de auditoria executados pela SFC estão sujeitos a uma influência 

negativa de uma possível carência de gestão de qualidade nessa Secretaria, o que decorreria na baixa padro-

nização de seus produtos, em uma maior dependência de habilidades e motivações pessoais dos auditores e 

em riscos à sua estabilidade institucional.
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Nessa linha, a Fundação de Pesquisa do Instituto dos Auditores Internos (Institute of The Internal Auditors Re-

search Foundation – IIARF) apresentou resultado de pesquisa na qual, a partir de questionários aplicados sobre 

profissionais de auditoria interna do setor público de 107 países, resultou na constatação de que a maioria 

das atividades de auditoria interna nesse setor estão em baixos níveis de maturidade (MACRAE; Van GILS, 

2014).O exposto, somado à limitação orçamentária imposta ano a ano às suas atividades e à percepção, a 

partir de levantamentos preliminares empreendidos, de uma atuação concentrada na identificação de fraudes 

e erros cometidos por gestores, pode indicar uma menor atenção a um importante propósito do Scipef, qual 

seja a efetiva contribuição ao atingimento dos objetivos da Administração Pública Federal (APF) brasileira, por 

meio de atividades típicas de auditoria interna, ou seja, por meio de avaliações e consultorias independentes 

em processos de gerenciamento de riscos, controle e governança.

Num cenário de conquistas e limitações operacionais, ao se estudar o Scipef enquanto função de auditoria 

interna do Poder Executivo Federal, à luz, como se discorrerá em seguida, da expansão técnica que essa 

função organizacional vem experimentando nos últimos anos, especialmente com relação ao seu papel nas 

estruturas de governança das organizações, abre-se caminho para uma vastidão de possibilidades acadêmicas 

ainda pouco abordadas no Brasil.

Estudos na área de gestão reforçam o papel fundamental exercido pelas auditorias internas no fortalecimento 

dos processos de governança das organizações, notadamente em dois aspectos, seja indiretamente, como 

integrante da própria estrutura de governança da organização (SOH; MARTINOV-BENNIE, 2011), ou dire-

tamente, pela sua capacidade de avaliar os processos de governança e emitir opinião sobre sua adequação 

geral, gerando valor para as organizações e aumentando a probabilidade de que elas alcancem seus objetivos 

(D’SILVA; RIDLEY, 2007).

Assim, o presente artigo, baseado em dissertação (mestrado) defendida e aprovada em 28/07/2017 na Uni-

versidade Federal da Bahia (MARINHO, 2017), se propõe a investigar o papel desse tipo de auditoria no 

âmbito do Executivo Federal brasileiro, analisando se o nível de capacidade em que se encontra indica a 

institucionalização e a aplicação uniforme de suas práticas. Diante disso, formulou-se a seguinte questão de 

pesquisa: o nível de capacidade da atividade de auditoria interna (AAI) exercida pelo Órgão Central do Sistema 

de Controle Interno do Poder Executivo Federal, a partir da aplicação do Internal Audit Capability Model for the 

Public Sector (IA-CM)1, indica a institucionalização e aplicação uniforme de suas práticas?

Ademais, formulou-se a seguinte hipótese a ser testada: a atividade de auditoria interna exercida pelo Órgão 

Central do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal está, de forma geral, institucionalizada, 

contando com políticas estabelecidas e com profissionais capacitados. Entretanto, suas práticas não são uni-

formemente aplicadas e a qualidade de seus processos depende fortemente de habilidades e motivações 

individuais. Essa hipótese é compatível com o nível de capacidade 2 (IIARF, 2009).

1	 Modelo de Capacidade de Auditoria Interna para o Setor Público da Fundação de Pesquisa do Instituto dos Auditores 
Internos
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2.  Fundamentação teórica

2.1. Controles internos, gestão de riscos e governança nas organizações

	 Os fundamentos que sustentam a necessidade de controle das organizações aparecem há décadas na 

literatura. Ainda na primeira metade do Século XX, Berle e Means (1932) já afirmavam que, nas organizações 

formadas por capital de um grande número de indivíduos, por eles denominadas corporações “quase públi-

cas”, havia divergências entre os interesses dos proprietários, detentores do capital, e aqueles que controlam 

a organização, ou seus gestores. Essa divergência disseminada pelos autores ajudou a delinear a teoria popu-

larizada no estudo de Jensen e Mecckling (1976), segundo a qual as organizações precisam lidar com conflitos 

existentes entre o indivíduo que demanda (principal) por meio de uma relação contratual um determinado 

serviço a outra pessoa (agente), envolvendo a delegação de tomada de decisão, para que esta o execute no 

interesse daquela. É essa relação que embasa o chamado “problema de agência”.

Jensen e Mecckling (1976) defendem que esse problema, comum a todas as organizações, ocorre, basica-

mente, pelo fato de o agente e principal buscarem maximizar sua utilidade pessoal, o que leva o primeiro 

a nem sempre agir em prol dos melhores interesses do segundo. Eisenhardt (1989) afirma que a teoria da 

agência se ocupa em explicar dois problemas que ocorrem em relações de agência: o primeiro ocorre quan-

do os objetivos do agente e principal são divergentes e é difícil ou caro para o principal monitorar as tarefas do 

agente. O segundo problema ocorre quando o agente e principal possuem atitudes diferentes frente a riscos, 

devido às suas preferências pessoais.

Diante dessa relação conflituosa entre agente e principal, um modelo que mitigasse o problema existente 

seria a elaboração de contratos que disciplinassem, de forma exaustiva, todas as possibilidades provenientes 

da relação entre esses atores organizacionais. Entretanto, a elaboração desses contratos, demasiadamente 

extensos e detalhados, envolveriam custos que, na maioria das vezes, excederiam o benefício deles advindo 

(FAMA; JENSEN, 1983), especialmente em organizações com grande número de pequenos proprietários, 

como é o caso de empresas de capital aberto e organizações públicas (HART, 1995). Tais custos, também 

chamados de “custos de transação” ou de “custos de agência” envolveriam, segundo Hart (1995), três impor-

tantes questões a serem consideradas pelas organizações: a) a primeira se refere ao custo de pensar todas as 

diferentes possibilidades que poderiam ocorrer durante o curso da execução contratual e preparar as respec-

tivas contingências; b) a segunda se relaciona ao custo de negociar com outras partes tais contingências; e c)  

a terceira é o custo de se elaborar um contrato juridicamente válido, de forma a permitir, por exemplo, ao 

poder judiciário obrigar o seu cumprimento.

Assim, com a presença do problema de agência e dos custos de transação a ele relacionados, as organizações 

se viram obrigadas a sistematizar medidas para mitigar tais custos, motivo pelo qual ganhou importância na 

literatura as estruturas de governança corporativa. Segundo definição clássica defendida por Shleifer e Vishny 
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(1997), governança corporativa consiste na forma como os investidores buscam garantir que terão retorno 

sobre seus investimentos. 

Essa visão parece estar se expandindo. Conforme colocado por Daily e Dalton (2003) e corroborado por 

Chhotray e Stoker (2008), os estudos sobre governança corporativa concentraram-se durante muito tem-

po em uma perspectiva de eficiência microeconômica, tratando dos mecanismos disponíveis para proteger 

acionistas dos interesses divergentes dos gestores. Daily e Dalton (2003) indicam, entretanto, uma mudança 

nesse paradigma, uma vez que a área de governança corporativa vem se preocupando cada vez mais com as 

partes interessadas nas atividades das organizações, sejam internas ou externas, bem como com o bem estar 

gerado à sociedade.

Essa mudança ficou mais evidente com a ocorrência nas últimas décadas de crises e escândalos no setor finan-

ceiro mundial. Em face disso, vários governos e instituições dedicaram-se à produção de normas e padrões 

de governança corporativa no setor privado, incluindo em seu conceito novos padrões de gerenciamento de 

riscos organizacionais, de comportamento ético, de controles internos, transparência e de fortalecimento das 

responsabilidades dos agentes perante a sociedade (accountability).

O fortalecimento de ações em prol da governança nas organizações veio, nos últimos anos, em resposta a 

escândalos financeiros ocorridos, notadamente, na Europa e nos Estados Unidos. Spira e Page (2003, p. 641), 

ao citar Watts e Zimmerman (1986), justificam esse movimento pela pressão pública por respostas gerada em 

função de escândalos e casos de grande impacto no meio empresarial. Spira e Page (2003) defendem ainda que 

esse movimento enfatizou o papel do gerenciamento de riscos nas estruturas de governança corporativa, vincu-

lando-o enfaticamente aos controles internos organizacionais – antes encarado de forma isolada – e elevando-o 

a um fundamental mecanismo de accountability das organizações. Segundo os autores, “[…] the concept of ‘risk’ 

has become central to corporate governance and has become linked to the idea of internal control.”

Ainda segundo Spira e Page (2003, p. 642), o aumento da ênfase dada ao gerenciamento de riscos nas or-

ganizações é revelado pela progressiva expansão na visão de controles internos, saindo de uma linha voltada 

meramente para questões legais e financeiras e passando a considerar uma ampla variedade de riscos experi-

mentados pelas corporações. Para os autores, “[…] internal control is now explicitly linked to risk management” 

e “this represents a change in the relationship between risk and accountability: recent developments in audit have 

appropriated risk management as an accountability process.”

O resultado dessa crescente vinculação entre riscos e controles e do aumento de sua relevância na governan-

ça das organizações é observado principalmente com a evolução dos padrões de controles internos e gestão 

de riscos difundidos desde o início dos anos 1990. Ao considerar o caso do Reino Unido, Spira e Page (2003) 

apresentam essa evolução analisando os conteúdos dos padrões de governança corporativa elaborados pelo 

Comitê de Governança Corporativa do Reino Unido (colegiado formado pelo órgão estatal Financial Repor-

ting Concil, pela Bolsa de Valores londrina e pela profissão contábil inglesa). Segundo os autores, a primeira 
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publicação, conhecida como Cadbury Report em 1992, recomendava reportes financeiros com alto grau de 

detalhes, além de possuir uma visão estreita de controles internos, sem tratar de riscos. Os documentos 

subsequentes – O Rutterman Report, em 1994, o Hampel Report, em 1998, e o Turnbull Report, em 1999 –, 

à medida que ampliaram a abrangência de aplicação, passaram a considerar áreas das organizações que per-

passam as questões financeiras, e adotaram um caráter mais orientador, relevando a exigência de uma série 

de requerimentos de reporte financeiros. 

Nessa linha evolutiva, o Turnbull Reports se apresenta como primeiro documento do tipo no Reino Unido a 

vincular expressamente gestão de riscos a controles internos. Entretanto, o Turnbull ainda possuía uma me-

nor abrangência nessa área, se comparado ao framework americano conhecido mundialmente como Coso, 

de 1992, do Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission, e ao documento Criteria of 

Control (CoCo) publicado pelo Canadian Institute of Chartered Accountants em 1995 (SPIRA; PAGE, 2003).

A partir da primeira publicação do Coso, em 1992, várias estruturas de apoio à governança das organizações, 

com enfoque em controles internos e gestão de riscos, surgiram pelo mundo. Entre as mais conhecidas, 

além das já citadas2, destacam-se: a) a Australia/New Zealand Risk Management (AS/NZS), de 1999, e a 

International Organization for Standardization (ISO) 31000, Risk management – Principles and guidelines, da 

International Organization for Standardization, de 2009, de aplicação em organizações em geral; b) The Orange 

Book: Management of Risk - Principles and Concepts, de 2004, e The Green Book: Standards for Internal Control 

in the Federal Government, ambas voltadas para o setor público, a primeira produzida para o governo inglês e 

a segunda para o governo americano; e c) os padrões de governança em Tecnologia da Informação, entre os 

quais se destacam o Control Objectives for Information and related Technology (Cobit) e o Information Technology 

Infrastructure Library (ITIL®).

Na esteira do desenvolvimento de novos e integrados padrões de governança, gestão de riscos e controles, 

e considerando os papéis assumidos pelos diferentes atores em uma organização, as melhores práticas inter-

nacionais passam a conduzir as organizações para a estruturação de seus controles internos a partir de uma 

lógica baseada em três linhas de defesa (IIA, 2013).

Na lógica do IIA (2013), a 1ª linha se refere às funções que gerenciam e possuem propriedade sobre os ris-

cos, as quais são, em geral, executadas pela própria atividade operacional das organizações. São os controles 

implementados e monitorados diretamente pelo gestor operacional.

A 2ª linha se refere às funções que supervisionam os riscos e controles. O IIA (2013) apresenta como exem-

plo de melhor prática nessa linha a institucionalização de uma função ou um comitê de gerenciamento de 

riscos, visando facilitar e monitorar a gestão de riscos organizacionais, uma função de compliance, visando 

monitorar riscos atinentes ao descumprimento de normas e lei, e uma função de controladoria, ligada ao 

2	 A canadense CoCo e a americana Coso, esta possuindo uma versão focada em controles internos (Internal Control: 
integrated framework), atualizando em 2013 a primeira publicação de 1992, e outra voltada para gestão de riscos corporativos 
(Enterprise Risk Management: integrated framework), publicada em 2004.
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monitoramento e supervisão de riscos sobre a produção de informações financeiras e não financeiras. Seago 

(2015) ensina que a segunda linha de defesa monitora riscos e compliance, e exerce uma função de supervisão 

e gerenciamento, além de fornecer expertise, conhecimento de processo e monitoramento para dar suporte 

às atividades da primeira linha de defesa. Já Widhanto (2016) afirma que as organizações devem se valer ex-

tensamente de recursos de tecnologia da informação atualizados, de modo que as funções de segunda linha 

de defesa sejam efetivas e cumpram seu papel. Já a 3ª linha definida pelo IIA (2013) se refere à avaliação com 

maior grau de independência. É a defesa fornecida pela função de auditoria interna.

2.2. Auditoria interna: a 3ª linha de defesa das organizações

	 No contexto de controle das atividades dos agentes organizacionais, de governança e de suas recentes mu-

danças paradigmáticas, ganha relevância a AAI. Segundo a definição atual e mais aceita, difundida pelo IIA, AAI seria:

Um departamento, divisão, time de consultores ou outros profissionais que prestem ser-

viços independentes e objetivos de avaliação (assurance) e consultoria, desenhados para 

adicionar valor e melhorar as operações da organização. A atividade de auditoria interna 

auxilia uma organização a realizar seus objetivos a partir da aplicação de uma abordagem 

sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, 

gerenciamento de riscos e controles. (IIA, 2012, p. 18).

Assim como a governança organizacional, as discussões, no meio profissional e acadêmico, sobre a impor-

tância da AAI nas organizações vêm ganhando cada vez mais destaque no mundo. Soh e Martinov-Bennie 

(2011) demonstram que há um crescimento na atenção dada a essa função, observando-se uma expansão 

nos seus papéis, o seu estabelecimento em um crescente número de organizações e um aumento em seu 

tamanho, além de afirmar que os estudos atuais embasam a importância dessa atividade e sua contribuição 

para a qualidade da governança organizacional.

2.3. Governança, controles e gestão de riscos nas organizações públicas brasileiras

	 No setor público do País, as bases para a governança das organizações existem e são abordadas já na 

Constituição Federal 1988, mesmo que em um contexto mais amplo e sob a influência de outras áreas do 

conhecimento. É o caso da instituição dos sistemas de controle interno e externo, de mecanismos de respon-

sabilização e transparência pública e o sistema de freios e contrapesos. 

Levando-se em conta a atuação dos órgãos do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal no 

período recente, observa-se que suas funções de auditoria interna caminham para uma adesão cada vez mais 

significativa às normas e boas práticas internacionais. Isso tem se evidenciado, principalmente, em publicações 

de órgãos de controle do país que defendem a extensa utilização desses padrões. É o caso, por exemplo, 

de recomendação do Tribunal de Contas da União (TCU), órgão auxiliar do controle externo exercido pelo 
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Congresso Nacional (BRASIL, 1988), para que seus técnicos verifiquem a atuação de auditorias internas em 

relação práticas estabelecidas pelo IIA (BRASIL, 2012), bem como em recente trabalho, também dessa Corte, 

que visou avaliar se a função de auditoria interna de órgãos estaria aderente ao IIA (BRASIL, 2015a). 

Outrossim, mesmo sem a adesão explícita, as práticas positivadas na legislação do País vão ao encontro da-

quelas difundidas pelo IIA. Isso pode ser observado, por exemplo, ao se comparar o arcabouço normativo em 

que se pauta o Scipef3 com as principais características da AAI. É possível, assim, traçar um paralelo entre os 

conceitos chaves definidos nas normas internacionais de auditoria interna – International Professional Practices 

Framework (IPPF), de IIA (2012) – e a realidade institucional do Poder Executivo Federal.

O IIA (2012, p. 2) estabelece que os serviços de avaliação “[...] compreendem a avaliação objetiva da evi-

dência pelo auditor interno, a fim de fornecer opiniões ou conclusões a respeito de uma entidade, operação, 

função, processo, sistema ou outros pontos importantes.”

No Brasil, as atividades de avaliação do setor público começam a ser desenhadas pelo caput do art. 70 da 

Constituição da República, quando estabelece que “a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, opera-

cional e patrimonial da União [...] será exercida pelo sistema de controle interno de cada Poder.”. (BRASIL, 

1988, não paginado). Ademais, o art. 74 da Constituição atribui diretamente as atividades de avaliação aos 

sistemas de controle interno de cada poder. De outro modo, ensina a Estrutura Internacional para a Prática 

de Auditoria Interna que:

A atividade de auditoria interna agrega valor à organização (e a suas partes interessadas), 

quando proporciona avaliação objetiva e relevante e contribui para a eficácia e eficiência 

dos processos de governança, gerenciamento de riscos e controles. (IIA, 2012, p. 9).

A previsão para que o Scipef trabalhe em prol da adição de valor ao Poder Executivo Federal e às organizações 

que o compõem pode ser inferida dos dispositivos constitucionais já citados, e mais expressamente de textos in-

fralegais, como é o caso do inciso III do art. 7o do Decreto nº 3.591/2000, ao dispor que as atividades do Scipef 

destinam-se, preferencialmente, a subsidiar “o aperfeiçoamento da gestão pública, nos aspectos de formulação, 

planejamento, coordenação, execução e monitoramento das políticas públicas;” (BRASIL, 2000, não paginado).

O IPPF diz ainda que a AAI deve auxiliar a organização a “[...] realizar seus objetivos a partir da aplicação de 

uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar a eficácia dos processos de gerenciamento 

de riscos, controle e governança” (IIA, 2012, p. 18). A missão do Scipef em auxiliar, de forma sistemática e 

disciplinada, as organizações do Executivo Federal para que atinjam seus objetivos é inerente ao arcabouço 

normativo que sustenta o Sistema (BRASIL, 2000, 2001a, 2001b).

3	 Boa parte desse arcabouço normativo está na IN SFC/MF nº 01/2001, que aprova o Manual do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal (BRASIL, 2001a). Entretanto, essas normas foram substituídas em dezembro de 2017, com 
sua revogação e a entrada em vigor da IN CGU nº 03/2017, que Aprova o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna 
Governamental do Poder Executivo Federal (BRASIL, 2017e).
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Em que pese, até abril de 2016, as normas e padrões do serviço público brasileiro pouco terem avançado 

sobre a avaliação e melhoria da eficácia dos processos de gerenciamento de riscos, controle e governança, 

não era difícil verificar esses assuntos nos princípios e nas orientações insertos nas regras que tratam das 

atribuições e do método de trabalho do Scipef, em especial na Instrução Normativa (IN) SFC nº 01/2001 

(BRASIL, 2001a). A partir da publicação, em 11/05/2016, da Instrução Normativa Conjunta nº 01/2016, da 

Controladoria-Geral da União e Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, dispondo sobre controles 

internos, gestão de riscos e governança no âmbito do Poder Executivo federal, observa-se um considerável 

avanço nessas questões (BRASIL, 2016a). A referida IN estabelece expressamente uma estrutura orientadora 

das atividades nessa área e, de forma expressa, atribui ao Órgão Central do Scipef a responsabilidade de ava-

liar controles e gestão de riscos nas organizações desse Poder.

O The Institute oof Internal Auditors (2012) estabelece também que a independência para que a AAI desem-

penhe eficazmente suas funções é alcançada quando o chefe dessa atividade tem acesso direto e irrestrito ao 

dirigente máximo e ao conselho da organização.

A independência dos órgãos do Scipef, no caso dos setoriais, é perseguida em suas respectivas estruturas 

regimentais, quando subordinam suas secretarias de controle interno ao dirigente máximo desses órgãos. No 

caso do Órgão Central, a independência de atuação é buscada a partir da subordinação direta do Ministro de 

Estado Chefe da CGU à Presidência da República (BRASIL, 2003), ou seja, ao dirigente máximo do Poder 

Executivo Federal.

Na linha do que prega o Instituto, a objetividade dos auditores que atuam no Scipef também é perseguida 

pelas normas nacionais. Alguns exemplos podem ser encontrados nos art. 25, 26 e 29 da Lei nº 10.180/2001, 

ao tratarem da proibição dos dirigentes do Scipef de exercerem atividades incompatíveis com o seu desempe-

nho funcional, ao tratarem da proibição da negativa aos servidores do Scipef de acesso a informações, pessoas 

e bens, e ao proibirem o ingresso na carreira funcional do Scipef de pessoas que tenham sido condenadas em 

julgamentos relacionados práticas nocivas à Administração Pública (BRASIL, 2001b). 

Já as atividades de consultoria, também previstas pelo IIA como atividades de Auditoria Interna, são “[...] por 

natureza, de assessoria e geralmente são realizados a partir da solicitação específica de um cliente do traba-

lho.” (IIA, 2012, p. 2). No caso do Executivo Federal, o Decreto 3.591/2000 estabelece que:

Art. 6º O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal prestará orientação aos 

administradores de bens e recursos públicos nos assuntos pertinentes à área de compe-

tência do controle interno, inclusive sobre a forma de prestar contas, conforme disposto no 

parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. (BRASIL, 2000, p. 113). 
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2.4. Programa de garantia e melhoria da qualidade da auditoria interna

	 As melhores práticas de auditoria internas difundidas na literatura especializada orientam que a manuten-

ção de uma AAI de alto nível, que atendam aos requisitos do conselho, da alta direção e de outras partes interes-

sadas nas organizações, depende da implementação de um eficaz programa de melhoria e garantia de qualidade. 

É rara a literatura acerca de avaliação de qualidade em auditoria interna quando se trata da área pública. A 

maior parte da bibliografia disponível é voltada para as avaliações de qualidade de auditoria interna realizadas 

por auditores externos da área privada (ROUSSY; BRIVOT, 2016). 

Segundo Roussy e Brivot (2016), a literatura disponível aborda dois principais critérios relacionados à per-

cepção de qualidade da auditoria interna pela auditoria externa: independência e competências de auditoria. 

Segundo os autores, auditores externos não se baseiam em uma série de características para embasar suas 

opiniões sobre a qualidade dos produtos entregues pela auditoria interna. Eles concentram suas conclusões 

em cima do que entendem como necessários para a garantia de qualidade, ou seja, no perfil de quem faz o 

trabalho (competências dos auditores) e no arranjo organizacional estabelecido (independência da AAI). Mat 

Zain, Zaman e Mohamed (2015) também abordam critérios similares utilizados por auditorias externas para 

avaliar auditorias internas. 

Segundo o IIA, um adequado programa de garantia e melhoria da qualidade deve incluir tanto avaliações ex-

ternas quanto avaliações internas. As avaliações externas devem ser, segundo as normas do IIA, executadas 

pelo menos uma vez a cada 5 anos. A finalidade da avaliação é checar se a auditoria interna atua de acordo 

com as melhores práticas disponíveis (IIA, 2006). Já as avaliações internas consistem no monitoramento e em 

auto-avaliações periódicas que, em geral, avaliam: a) a conformidade da auditoria interna com as melhores 

práticas de auditoria interna; b) a qualidade da supervisão exercida sobre a AAI; c) a adequação das práticas e 

procedimentos dessa atividade; d) o valor que a AAI adiciona à organização e; e) o estabelecimento e alcance 

de indicadores de desempenho (IIA, 2006). Ainda segundo esse Instituto, as validações internas podem ser 

acompanhadas de validações externas realizadas por assessor externo independente e competente.

3. Modelos de maturidade e capacidade

	 Considerando que a qualidade dos produtos e serviços oferecidos pela função de auditoria interna 

exercida pelo Órgão Central do Scipef é fortemente influenciada pelos processos a ela relacionados, confor-

me é evidenciado, por exemplo, nos padrões da ISO/International Eletrotechnical Commission (IEC) (ABNT, 

2005), sua avaliação será a preocupação central do estudo.
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SEI (2010) ensina que o processo, quando otimizado, é capaz de integrar pessoas, procedimentos, métodos, 

ferramentas e equipamentos em prol da melhoria de seus negócios, mesmo em um cenário de mudanças 

constantes, sobretudo de pessoas e tecnologias. Ainda segundo o SEI (2010), um modelo de capacidade e 

maturidade – Capability Maturity Model® (CMM)® – é uma representação simplificada do mundo a qual 

contém elementos essenciais para a efetivação de processos organizacionais. Pöppelbus e Röglinger (2011) 

defendem que os modelos de maturidade se baseiam na assunção de que padrões processuais de evolução e 

mudança são previsíveis. Destarte, modelos de maturidade geralmente incluem uma sequência de níveis (ou 

estágios) que, juntos, formam um caminho lógico a partir de um nível inicial de maturidade.

Vários são os modelos de maturidade disponíveis, sejam com foco na avaliação da maturidade do desenvolvimen-

to de produtos, do gerenciamento de projetos ou da gestão de serviços. A maior parte desses modelos se baseia 

no trabalho do Instituto de Engenharia de Software (Software Engineering Institute – SEI) na Carnegie Mellon Uni-

versity,  que criou um framework para avaliação do processo de desenvolvimento de software em organizações. 

Com vistas a substituir as diversas estruturas de maturidade existentes que surgiram a partir do trabalho do 

SEI, considerando sobretudo a necessidade das organizações de um melhoramento integrado de processos 

que as envolva, o CMMI Product Team publicou, em 2000, a primeira integração do modelo de capacidade e 

maturidade, o CMM Integration® ou Capability Maturity Model Integration (CMMI) (SEI, 2010). 

Os modelos de maturidade e capacidade do SEI trabalham com o conceito de “área de processo” (process 

area) que, segundo esse instituto, constitui-se em um “[...] conjunto de práticas relacionadas a uma área que, 

quando implementadas, satisfazem a um conjunto de metas consideradas importantes para realizar melhorias 

significativas naquela área.” (SEI, 2006, p. 19).

Essas “áreas de processo” são compostas por três tipos de componentes: os requeridos, os esperados e os 

informativos. Os componentes requeridos descrevem aquilo que deve ser implementado em cada área do 

processo, ou seja, as metas (ou objetivos) a serem alcançadas, que podem ser específicas, quando são exclu-

sivas de uma área de processo, ou genéricas, quando se aplicam a várias áreas. Os componentes esperados 

são as práticas que podem ser implementadas para atender às metas (ou objetivos) do componente reque-

rido. Ou seja, são subdivisões dos componentes requeridos. Eles também se subdividem em específicas e 

genéricas pelos mesmos motivos dos componentes requeridos. Já os componentes informativos fornecem as 

informações necessárias para que as organizações implementem os componentes requeridos e esperados. A 

figura 1 ilustra os componentes das áreas de processo.
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Figura 1 - Componentes do Modelo CMMI

Fonte: Software Engineering Institute (2006, p. 18).

A fim de exemplificar o exposto, apresenta-se a seguir, na figura 2, uma relação de metas específicas (com-

ponentes requeridos) e de práticas específicas (componentes esperados) relacionada à área de processo 

“Treinamento na Organização”:

Figura 2 - Relação de Metas e Práticas específicas - “Treinamento na Organização” 4

Fonte: Software Engineering Institute (2006, p. 18).

Outra questão conceitual trazida pelo CMMI é a divisão da avaliação em duas representações distintas: por 

estágios ou contínua. A avaliação por estágios adota uma perspectiva mais holística, e visa definir o estágio em 

que se encontra uma determinada organização, ou parte dela, a partir da verificação da institucionalização de 

um conjunto de áreas de processo organizadas em níveis pré-definidos. Já a representação contínua visa se 

aprofundar no exame do nível de institucionalização de determinadas áreas de processo escolhidas de acordo 

4	 Specific Goal (SG) ou Meta (objetivo) Específica. Specific Practices (SP), ou Práticas Específicas.
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com os interesses da avaliação. Enquanto a representação por estágios trabalha com o conceito de níveis de 

maturidade, a representação contínua utiliza a proposta de níveis de capacidade. Sobre essas representações, 

o CMMI dispõe o seguinte:

A representação contínua oferece máxima flexibilidade na utilização de um modelo CMMI 

para melhoria de processo. Uma organização pode focar na melhoria do desempenho de 

um ponto problemático associado a um processo isolado, ou pode trabalhar em várias áre-

as que estejam fortemente ligadas aos objetivos estratégicos da organização. A represen-

tação contínua também permite que uma organização melhore diferentes processos com 

diferentes ênfases ao longo do tempo. Existem algumas limitações nas escolhas de uma 

organização devido a dependências entre algumas áreas de processo.

[...]

A representação por estágios oferece uma forma sistemática e estruturada para abordar a 

melhoria de processo, baseada em modelo, enfocando um estágio por vez.

[...] 	

As áreas de processo são organizadas em níveis de maturidade, o que reduz a necessidade 

de escolhas associadas à melhoria de processo. A representação por estágios prescreve 

uma ordem de implementação das áreas de processo de acordo com níveis de maturida-

de, definindo um caminho de melhoria para a organização, do nível ‘inicial’ ao nível ‘em 

otimização’. (SEI, 2006, p. 10).

Os níveis de maturidade e os de capacidade prescritos pelo CMMI são os expostos na figura 3.

Figura 3 - Comparação entre os níveis de capacidade e os níveis de maturidade

Fonte: SEI (2006, p. 33)
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Como se observa, os níveis de maturidade se diferenciam dos níveis de capacidade, entre outros motivos, pela 

presença do nível 0 (incompleto). Essa diferença ocorre porque, como o foco da representação contínua é no 

processo, o modelo entendeu relevante considerar o nível em que ele pode não estar sendo executado ou 

estar sendo executado parcialmente. Já a representação por estágios, por estar preocupada com verificação 

de um conjunto de processos, partem do estágio inicial, quando, embora executados, não são repetíveis ou, 

segundo o CMMI, “são ad hoc e caóticos” (SEI, 2006, p. 38). Os níveis se equivalem a partir do 2 (gerenciado) 

por ser justamente o grau – de capacidade ou de maturidade – que representa a institucionalização de um pro-

cesso (no caso da representação contínua) ou de um conjunto deles (no caso da representação por estágios).

Importante destacar a definição de processo institucionalizado. Segundo SEI (2006, p. 743):

[...] a institucionalização significa que o processo está enraizado na forma como o trabalho 

é executado, existindo padronização na execução do processo e comprometimento em 

relação à sua execução.

Nos períodos de stress, um processo institucionalizado tem maior probabilidade de conti-

nuar a ser praticado.

Ainda segundo o SEI (2006), o que define o grau de institucionalização apresentado é a implementação das 

metas e práticas genéricas. São elas que definem desde o nível de capacidade em que um processo não é 

executado até um nível em que o processo, além de enraizado na cultura da organização, encontra-se em 

constante melhoria.

Baseado no CMMI for Development v. 1.2 (SEI, 2006), e considerando que sua utilização é adequada em orga-

nizações com múltiplos setores (SEI, 2010), como é o caso de uma AAI, o The Institute of The Internal Auditor 

Foundation Research (IIARF), instituto de pesquisa vinculado ao IIA, publicou em 2009 o Modelo de Capacidade 

de Auditoria Interna para o Setor Público – Internal Audit Capability Model (IA-CM) for The Public Sector.

Apesar de expressamente afirmar que baseia seu modelo no CMMI for Development v.1.2, o IA-CM adota 

apenas a denominação “capacidade” para se referir aos estágios por que passa uma atividade de auditoria in-

terna, sem deixar clara a opção por esse termo ao invés de “maturidade”, utilizado pelo CMMI para se referir 

aos níveis de evolução relacionados a um conjunto de processos pré-definidos. Em que pese entendermos 

que o modelo do IIARF se alinha à proposta de representação “por estágios” oferecida por Software Enginee-

ring Institute, 2006, ou seja, à divisão em níveis de maturidade, esse estudo utilizará o termo original adotado 

pelo Instituto (capacidade) para se referir aos níveis de maturidade descritos no modelo.

A consequência prática da opção pelo termo “capacidade” é nula, tendo em vista que, com exceção da con-

venção adotada pelo CMMI para diferenciar suas representações, não foram identificadas distinções conceitu-

ais relevantes na literatura. É o que se observa em Duarte (2011), ao não trazer distinções entre os termos, 

e em Pöppelbus e Röglinger (2011), ao apresentar que os modelos de maturidade visam avaliar capacidades 

das organizações de acordo com um dado critério:
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A maturity model serves a descriptive purpose of use if it is applied for as-is assess- ments 

where the current capabilities of the entity under investigation are assessed with respect to 

given criteria (Becker et al. 2009). The maturity model is used as a diagnostic tool (Maier 

et al. 2009). The assigned maturity levels can then be reported to internal and external 

stakeholders.(PÖPPELBUS; RÖGLINGER, 2011, p. 3).

Segundo IIARF (2009), o IA-CM é uma estrutura destinada a identificar as necessidades fundamentais de uma 

função de auditoria interna. Ele foi desenhado para implementar e institucionalizar uma efetiva função de 

auditoria interna no setor público. Ainda segundo aquele Instituto, o IA-CM estabelece os passos para que 

uma função de auditoria interna possa progredir de um estágio inicial para um estágio mais forte e efetivo, 

geralmente associado a organizações mais maduras e complexas.

O modelo prescreve que o nível de capacidade não precisa ser máximo para todas as áreas de processos. 

Segundo IIARF (2009), o nível apropriado a ser alcançado vai depender da natureza e complexidade da orga-

nização além dos riscos a que ela se expõe. 

Conforme ensina Macrae (2010), o IA-CM compreende 5 níveis de capacidade progressivos, nos quais são 

descritas as atividades de auditoria referentes àquele nível. A partir da implementação de processos sustentá-

veis e repetíveis (institucionalizados) em um determinado nível, constrói-se a fundação para que a atividade 

avance para o próximo nível. São os seguintes os níveis de capacidade do modelo apresentado na figura 4:

Figura 4 - Níveis de capacidade

Fonte:  IIARF (2009 p. 17, tradução nossa).

Para cada estágio ou nível de capacidade, foram pré-estabelecidas áreas de processo principal (key process 

areas) – equivalentes às áreas de processos de SEI (2010) – as quais, quando institucionalizadas, abrem ca-

minho para evolução do nível de capacidade da AAI. As áreas de processo estão distribuídas em 6 diferentes 

elementos os quais, segundo o IIARF, são essenciais na composição de uma típica AAI. Os elementos são: a) 
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Serviços e Função da Auditoria Interna; b) Gestão de Pessoas; c) Práticas Profissionais; d) Gestão de Desem-

penho e Responsabilidade; e) Relação Organizacional e Cultural; e f) Estruturas de Governança.

Para uma melhor compreensão do funcionamento do modelo, o IIARF apresenta o que denomina de “matriz 

de uma página” (figura 5):

Figura 5 – Matriz do Modelo de Capacidade de Auditoria Interna
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aprovado por gerência, quando necessário; ausência de infraestrutura; auditores provavelmente participantes de uma 

unidade de organização maior; nenhuma capacidade estabelecida; portanto, sem áreas específicas de processo.

Fonte:  IIARF (2009, p. 43, tradução nossa).
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Segundo o modelo, para que a AAI alcance um determinado nível, é preciso que todos os Key process area 

(kpa) – área de processo principal – presentes nos 6 elementos estejam institucionalizados. Por exemplo, para 

considerar que uma AAI alcançou o nível de capacidade 2, é preciso que os 10 kpa presentes nos 6 elementos 

estejam incorporados à cultura da auditoria interna. Basta que um deles não esteja institucionalizado para que 

a AAI seja classificada no nível 1. Já para alcançar o nível de capacidade 3, seria necessária a institucionalização 

dos 10 kpa referentes ao nível 2 e dos 14 kpa referentes ao nível 3. A mesma lógica se mantem para o alcance 

dos níveis superiores.

Além de apresentar um resumo do modelo, a “matriz de uma página” demonstra, por meio de tonalidades, 

a relação dos kpa com o ambiente externo à AAI:

A área escurecida na matriz de uma página do IA-CM retrata a extensão ou a influência 

que a atividade de AI tem sobre os elementos. Especificamente, movendo-se da esquer-

da para a direita, a capacidade da atividade de AI de independentemente desenvolver e 

institucionalizar os KPAs diminui. Por exemplo, a atividade de AI provavelmente vai ter um 

maior controle sobre a sua função e serviços do que sua estrutura de governança. Da mes-

ma forma, a atividade de AI tem potencialmente menos capacidade de institucionalizar de 

forma independente os KPAs à medida que os níveis de capacidade de deslocam para cima 

na matriz de Níveis 2 para 5. Esta mudança ocorre porque a organização e o ambiente 

tendem a aumentar a influência sobre a capacidade da atividade de AI de institucionalizar 

as KPAs nos níveis mais elevados. (IIARF, 2009, p. 42, tradução nossa).

Na mesma linha, o modelo indica que 4 dos 6 elementos de uma típica AAI no serviço público – Serviços e 

Função da Auditoria Interna, Gestão de Pessoas, Práticas Profissionais e Gestão de Desempenho e Responsa-

bilidade – estão relacionados ao ambiente interno da AAI e suas práticas. Os outros dois – Relação Organiza-

cional e Cultural e Estruturas de governança – envolve a relação da AAI com a organização a que serve – no 

caso estudado, o Poder Executivo Federal – e com o ambiente externo – equivalente à sociedade, aos demais 

poderes da República, aos demais entes federados etc. Isso não obstante, a relação destes dois elementos 

com um amplo espectro de atores e elementos não significa que a avaliação da institucionalização das áreas de 

processo associadas deve abranger procedimentos aplicados no exterior da AAI. Isso ocorre porque as áreas 

de processo contidas no modelo para esses dois elementos envolvem uma avaliação qualitativa de dentro 

para fora, ou seja, as evidências que indicam sua institucionalização podem ser obtidas a partir da própria AAI.

O IIARF também define o que seria um kpa institucionalizado. Segundo  a Fundação, ao se executar as ativi-

dades previstas relativas a um determinado kpa, ou seja, realizados os trabalhos necessários para se obter os 

produtos daquela área de processo principal, a AAI terá “dominado” o kpa. Todavia, para considerar o kpa 

institucionalizado, é preciso ir além. Segundo o modelo, além de dominar o kpa, a AAI deve incorporar as 

atividades essenciais à cultura organizacional.

A lógica adotada pelo Instituto dos Auditores vai ao encontro da proposta do CMMI quando este se refere 
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às suas práticas e metas específicas e genéricas. Ao mencionar as atividades que devem ser executadas, para, 

segundo o IIA, alcançar o domínio do kpa, o CMMI trabalha com os conceitos de metas e práticas específicas. 

O equivalente a isso, no modelo do IIA, seriam as “atividades realizadas”, que descrevem as atividades es-

senciais atinentes a uma determinada área de processo principal. Já, ao se referir às atividades que devem ser 

implementadas para que um processo avance em seu grau de institucionalização, o CMMI adota o conceito de 

metas e práticas genéricas. Enquanto isso, o IIA adota os conceitos de “compromisso de desempenho”, “ca-

pacidade de execução”, “medição” e “verificação” para se referir as metas e práticas e genéricas (IIARF, 2009).

O IIA apresenta o compromisso com o desempenho (“commitment to perform”) como um compromisso ins-

titucional para a realização daquele kpa. Aqui envolve, além da implementação de políticas e procedimentos 

formais, o comprometimento da alta direção da organização.

Já a capacidade de execução (“ability to perform”) diz respeito às competências dos executores e a disponi-

bilidade de recursos para execução, sejam recursos humanos, financeiros, estruturais ou materiais. Envolve 

também o treinamento de pessoas e a disponibilização de ferramentas adequadas de tecnologia.

Com as atividades realizadas (“activities performed”), o IA-CM busca elencar quais as práticas específicas con-

cernentes a cada área de processo principal.

Já as características de medição e verificação (“measurement” e “verification”) dizem respeito às avaliações 

contínuas de desempenho e de conformação das atividades com as políticas e procedimentos estabelecidos.

Para o sucesso na aplicação do modelo, é imprescindível a definição prévia de um nível de capacidade a ser 

tratado como alvo pela pesquisa (IIARF, 2009). Isso se deve tanto pela necessidade de orientar a seleção das 

áreas de processo que serão analisadas e sobre as quais devem ser coletadas evidências, quanto pelo fato de 

o objetivo final das análises não se limitar ao diagnóstico de capacidade dos processos de auditoria, mas tam-

bém a identificação de pontos de melhoria e o caminho a ser percorrido pela organização para que alcance 

um dado nível de capacidade.

Isso posto, considerando o objetivo geral pretendido com a presente pesquisa, qual seja verificar se o nível de 

capacidade em que se encontra a AAI executada pelo Órgão Central do Scipef indica a institucionalização e a 

aplicação uniforme de suas práticas, a capacidade alvo a ser considerada será a que possui maior relação com 

essa pretensão, ou seja, a de nível 3 (integrado). Segundo o modelo IA-CM:

At Level 3, all relevant internal audit policies, processes, and procedures are defined, docu-

mented, and integrated into each other and the organization’s infrastructure. Internal audit 

management and professional practices are well established and uniformly applied across 

the IA activity. (IIARF, 2009, p. 51).
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O nível 3 se diferencia do nível 2 (infraestrutura), por este ser caracterizado pela institucionalização das ati-

vidades básicas de auditoria, como as auditorias tradicionais de conformidade, e depender de habilidades 

individuais dos auditores, dificultando a aplicação de práticas de forma homogênea.

Em acréscimo ao exposto, as linhas a seguir apresentam uma breve descrição: a) de cada um dos seis ele-

mentos que integram uma típica AAI, segundo modelo IA-CM; b) das áreas de processo envolvidas para se 

alcançar o nível de capacidade 3 (integrado); e c) de práticas que indicam a institucionalização das áreas de 

processo principal selecionados para compor a pesquisa.

Para alcançar o nível de capacidade 3 (integrado) no elemento relacionado aos serviços e à função de auditoria 

interna, o IA-CM prescreve que devem estar institucionalizadas práticas relacionadas à execução, de forma 

sustentável e repetível, de auditorias de conformidade, de auditorias de desempenho ou “value-for-money”, 

bem como de serviços de consultoria. 

Já para se chegar a um nível de capacidade 3 no que se refere ao gerenciamento de pessoas, a AAI deve insti-

tucionalizar práticas que levem: a) à identificação e ao recrutamento de pessoas competentes para a função de 

auditoria interna; b) ao estímulo e à promoção do desenvolvimento profissional contínuo; c) à coordenação 

da força de trabalho, de acordo com os recursos humanos disponíveis; e d) ao provimento da AAI com pes-

soal profissionalmente qualificado e retenção desse pessoal; ao desenvolvimento de competências de equipe. 

Quanto às práticas profissionais, para que se chegue a um nível de capacidade 3 nesse elemento, o IIA orienta 

a institucionalização das seguintes áreas de processo principal: a) elaboração de planos de auditoria baseados 

nas prioridades da gestão e dos stakeholders; b) arcabouço/estrutura de processos e práticas profissionais; c) 

planos de auditoria baseado em risco; e d) arcabouço/estrutura de gestão de qualidade. 

Sobre o elemento atinente à gestão de desempenho e accountability, o IA-CM orienta, para o alcance do 

nível 3 de capacidade, a institucionalização de práticas que sistematizem: a) a elaboração de um plano de ne-

gócio para a auditoria interna, contendo todos os serviços prestados pela AAI e os recursos necessários à sua 

prestação; b) a elaboração de um orçamento operacional próprio para a AAI; c) a elaboração de relatórios de 

gestão da auditoria interna; d) a disponibilidade de informações de custos, para que a AAI entenda seus custos 

e preste serviços da forma mais econômica e eficiente possível; e) além da disponibilidade de informações de 

desempenho da AAI.

Em relação à cultura e relacionamento organizacional, com o objetivo de se obter um nível 3 de capacidade 

para este elemento, devem ser institucionalizadas as seguintes áreas de processo principal: a) gerenciamento 

da AAI pela própria AAI, permitindo assim maior autonomia; b) participação ativa do Chefe de Auditoria na 

gestão da organização, sem, entretanto, assumir responsabilidades de gestão; c) coordenação com outros 

grupos de avaliação (por exemplo, TCU e Ministério Público), evitando retrabalho e possibilitando a troca de 

informações e experiências.



861A institucionalização da atividade de auditoria interna no Poder Executivo Federal

Rev. da CGU - Brasília 9(15): 619-642, jul/dez. 2017

861

As práticas a serem institucionalizadas para que a AAI alcance o nível 3 de capacidade no elemento estruturas 

de governança são: a) a sistematização de canais de reporte (por exemplo, com a existência de um estatuto e 

de um adequado posicionamento institucional da AAI); b) o acesso pleno às informações, pessoas e ativos da 

organização, no caso, do Poder Executivo; c) mecanismos de financiamento robustos e transparentes; e d) a 

supervisão gerencial da AAI, por meio de instrumentos que garantam independência e aconselhamento à AAI.

4.  Metodologia da pesquisa

	 A pesquisa se limitou a analisar as atividades de auditoria interna executadas e supervisionadas pelo 

Órgão Central do Scipef. Pelo art. 22 da Lei nº 10.180/2001, o Órgão Central do Sistema é a SFC. Já o art. 

8º do Decreto nº 3.591/2000 estabelece que o Órgão Central desse Sistema seria a Controladoria-Geral da 

União. De modo atualizado, o Decreto 8.910/2016 dispõe que o Órgão Central é a CGU. Apesar da apa-

rente incoerência entre esses normativos, o Regimento Interno da CGU (Decreto nº 8.910/2016) esclarece 

que a SFC, que integra a estrutura da CGU, é a responsável, no âmbito dessa Controladoria, por exercer as 

atividades de Órgão Central do Sistema. Destarte, o objeto de estudo da presente pesquisa é AAI exercida 

pelo Órgão Central do Scipef, ou seja, pela CGU por meio da SFC. Ressalte-se, assim, que as atividades que 

são desenvolvidas fora da SFC, mas no âmbito da CGU, só foram consideradas quando estiveram relaciona-

das ao apoio ou subsídio das atividades de auditoria interna daquela Secretaria.

A escolha dessa delimitação se deve, além da restrição operacional inerente à pesquisa, ao fato de o Órgão 

Central ser competente para supervisionar tecnicamente todas as atividades de auditoria interna do Poder 

Executivo Federal (BRASIL, 2001b), inclusive aquelas executadas pelos órgãos setoriais; bem como devido à 

abrangência de atuação do Órgão Central ser consideravelmente superior à dos órgãos setoriais, mesmo se 

considerados em conjunto5.

A pesquisa tem natureza qualitativa e foi baseada em um estudo exploratório, operacionalizado a partir da 

aplicação do Modelo IA-CM do IIARF (2009) e dos subsídios oferecidos pelo modelo CMMI, os quais, como 

já exposto, focam na qualidade dos processos executados pelas organizações.

A coleta de dados foi realizada em três fases. A primeira preocupou-se em reunir subsídios com gerentes de 

áreas da SFC responsáveis por processos de auditoria interna, com vistas a validar e, se fosse o caso, adaptar 

o modelo IA-CM. As últimas duas foram voltadas à coleta de evidências de institucionalização das áreas de 

processos principais. A primeira delas voltada à coleta de evidências documentais e a segunda voltada a entre-

vistas com gestores de áreas principais no âmbito da AAI.

5	 Segundo dados buscados no Portal da Transparência, em 2015, a proporção de recursos submetidos à atuação o do 
Órgão Central ultrapassou 95% do total gasto pelo Governo Brasileiro.
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A escolha por essas três fases se deveu à sugestão de metodologia presente no próprio modelo. Nessa sugestão, 

o modelo recomenda a revisão prévia da documentação necessária, seguida pela realização de grupo focal com 

o principal gerente de auditoria e auditor por ele indicado, além de entrevistas com indivíduos selecionados.

4.1. Definição da amostra e corte temporal

	 A seleção dos entrevistados buscou identificar as funções de gerência que abrangessem competências 

para a execução e supervisão da maior quantidade de atividades previstas no modelo. Destarte, a partir da 

estrutura na qual se organiza a SFC, definiram-se áreas chaves das quais se buscariam coletar as informações 

gerenciais. Foram elas: a) a alta direção da SFC; b) a área de planejamento das auditorias; c) as áreas de capaci-

tação e de gestão da qualidade; d) a área de técnicas e procedimentos e; e) 5 áreas de execução das auditorias.

Com a definição das áreas, foi definido o período sobre o qual estariam limitadas as análises. Uma mudança 

de gestão na alta direção da SFC – cuja função, à luz do modelo, seria equivalente à de Chief Audit Executive 

(CAE), ou executivo chefe de auditoria – no início de 2015, levou à definição dessa mudança como marco 

inicial. O marco final foi definido com uma nova mudança de CAE no fim de 2016, restringindo, assim, o 

período de análise para os anos de 2015 e 2016.

Para a escolha das 5 áreas de auditoria que comporiam a amostra, optou-se por adotar um critério que re-

fletisse sua importância na quantidade de auditorias anuais de contas6 realizadas no período de 2015 e 2016 

pelas áreas localizadas na estrutura da SFC em Brasília. A escolha por essa linha de atuação se deve ao fato de 

ser a que possui a maior quantidade de normativos e orientações disponíveis na SFC, inclusive com Manual 

de execução próprio atualizado anualmente. Assim, considerou-se que é o tipo de trabalho com maior dispo-

nibilidade de instrumentos e com maior chance de domínio e institucionalização de suas atividades.

Assim, a partir de consulta ao Sistema que gerencia as auditorias na SFC (Sistema Novo Ativa), selecionaram-

se as 5 áreas que mais realizaram auditorias anuais de contas nesse período:

a)	 Auditoria em instituições financeiras (CGFIN);

b)	 Auditoria em agricultura, pecuária e abastecimento (CGAGR);

c)	 Auditoria em segurança pública (CGSEG);

d)	 Auditoria na área da fazenda pública (CGFAZ);

e)	 Auditoria na saúde (CGSAU).

6	 As auditorias anuais de contas são trabalhos realizados pelos órgãos de controle interno dos Poderes da República, visando 
à emissão do relatório e certificado de auditoria que comporão o processo de tomada e prestação de contas previstos no art. 9º da 
Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do TCU).
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5.  Análises e resultados

	 A seguir são apresentadas as análises procedidas nas áreas de processo principal (kpa) – nível de capa-

cidade 2 ao 3 – que compõem os 6 elementos constitutivos de uma típica auditoria interna no setor público, 

conforme definido pelo modelo IA-CM. A partir das análises realizadas, concluiu-se pela institucionalização ou 

não de cada área de processo. Por fim, é apresentada a consolidação dos resultados das análises e o nível de 

capacidade em que se encontra a AAI executada pelo Órgão Central do Scipef.

5.1. Serviços e função da auditoria interna

	 Quanto ao estudo do kpa Auditoria de Conformidade (nível 2), apesar de ressalvas verificadas nas ativi-

dades de planejamento dos trabalhos de auditoria, observou-se que são repetíveis as auditorias de conformida-

de no âmbito da SFC. Isso ocorreu principalmente por ter sido observada a entrega dos produtos e resultados 

previstos no modelo, como é o caso do fornecimento de relatórios às partes interessadas, a geração de arquivos 

de papeis de trabalho e a produção de planos de ação destinados aos aos gestores– nternamente Plano de 

Providências Permanente (PPP). Isso leva à conclusão de que o kpa em questão está institucionalizado.

No que tange à Auditoria de Desempenho (nível 3), Mesmo possuindo uma linha de atuação voltada para 

Avaliação de Programas de Governo (AEPG), com um arcabouço de orientações que indicam se tratar de 

auditorias operacionais (BALBE, 2013), os documentos coletados e as entrevistas revelaram que, de modo 

geral, os auditores não estão preparados para a execução de auditorias sob uma abordagem operacional, o 

que resulta, na maioria dos casos, em trabalhos tradicionais, de conformidade, mesmo quando a pretensão 

inicial do trabalho seria uma avaliação operacional. Foi possível observar essa ênfase aos trabalhos tradicionais 

em detrimento dos operacionais nos relatórios de avaliação analisados, produzidos seguindo a metodologia 

AEPG. Em face disso, conclui-se que a SFC não institucionalizou a área de processo principal em questão.

Quanto aos Serviços Consultivos (nível 3), o art. 6º do Decreto 3.591 prevê a possibilidade de que o SCI 

oriente os gestores públicos nos assuntos que forem de competência desse Sistema (BRASIL, 2000). Todavia, 

não se localizaram, tanto na principal norma orientativa do Scipef (Manual do SCI), quanto em outros proce-

dimentos da SFC analisados, instruções que definam, minimamente, a execução de trabalhos de consultoria7. 

O exposto, somado ao resultado de entrevistas e análises documentais efetuadas, e considerando ainda as 

atividades essenciais e os produtos e resultados previstos no modelo8, levam à conclusão de que a SFC não 

alcança, de forma sistemática, o seguinte objetivo previsto no modelo do IIA:

7	 Apesar de não constar do escopo da pesquisa, vale anotar que atualmente há previsão e orientação para execução dos 
serviços consultivos no âmbito do Scipef, conforme Instrução Normativa nº 03, de 09/06/2017 (BRASIL, 2017e).
8	 Produto: “Fornecimento de orientação ou aconselhamento aos gestores” (IIARF, 2009, p. 69, tradução nossa).
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Analisar uma situação e/ou fornecer orientação e conselho aos gestores. Os serviços con-

sultivos adicionam valor sem o auditor interno assumir responsabilidade de gestão. Os 

serviços consultivos são aqueles direcionados a facilitação ao invés de avaliação e incluem 

treinamento, revisões de desenvolvimento de sistemas, auto avaliação de performance e 

de controles, e aconselhamento. (IIARF, 2009, p. 69, tradução nossa).

5.2. Gerenciamento de pessoas

	 Em relação à área de processo principal “Pessoas habilidosas identificadas e recrutadas (nível 2)”, o 

IA-CM estabelece como produto advindo da institucionalização dessa área as “posições de auditoria interna 

preenchidas com pessoas apropriadamente qualificadas” (IIARF, 2009, p. 75). Em face do verificado nas aná-

lises das atividades essenciais, sobretudo pela incipiência da gestão por competências e por não considerar, 

no recrutamento, as “atitudes” e “habilidades” dos auditores em conjunto com a avaliação de conhecimentos, 

observa-se que há lacunas no preenchimento de posições de auditoria na SFC, segundo a visão do modelo, 

que impede a institucionalização do kpa em questão, não obstante ter se observado o domínio de boa parte 

das atividades relacionadas. 

No que tange ao “Desenvolvimento profissional individual (nível 2)”, verificou-se que um relevante produto 

previsto no IA-CM para evidenciar a institucionalização dessa área de processo não está presente. É o caso de 

“relatórios periódicos de tipos e quantidade de treinamento realizado por cada auditor interno” (IIARF, 2009, p. 

76, tradução nossa). Apesar de existir uma política anual de capacitações e ter se verificado a recorrência de capa-

citações relevantes, a SFC ainda não acompanha, de forma sistemática, as necessidades de treinamentos e aque-

les efetivamente realizados por cada auditor, resultando na conclusão de que o kpa não está institucionalizado.

Já quanto ao produto elencado pelo modelo como resultante da institucionalização do kpa  “Coordenação da 

força de trabalho (nível 3)”, qual seja, “Um Plano de auditoria e de serviços periódico que representa a plena 

utilização dos recursos orçados/autorizados disponíveis para completar o plano de trabalho” (IIARF, 2009, p. 

77, tradução nossa), observou-se que existem esforços nessa linha, mas o plano de auditoria elaborado pela 

AI em questão não considera, de forma objetiva e quantificada, os recursos disponíveis. Em face do exposto, 

considerou-se como não institucionalizado o kpa.

Sobre o “Pessoal profissionalmente Qualificado (nível 3)”, as análises documentais corroboradas pela realidade 

encontrada durante as entrevistas levaram à conclusão de que o produto previsto no modelo, qual seja, a 

existência de “pessoas experientes qualificadas em todas as posições, sejam internas, colaboradoras ou tercei-

rizadas”, não é dominado pela SFC, o que resultou na conclusão de não institucionalização do kpa.

Quanto à “Criação de equipes e competências (nível 3)”, muito embora tenha se verificado a não implemen-

tação de algumas das atividades essenciais previstas pelo IIA, a saída (produto) esperada pelo modelo para a 

institucionalização do kpa é observado na SFC: “auditorias e projetos são realizados por um ou mais grupos 
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de indivíduos (equipes de trabalho autodirigidas e integradas) que trabalham em conjunto de forma produtiva” 

(IIARF, 2009, p. 80, tradução nossa). Observou-se, desse modo, que há domínio da área principal pela SFC, 

entretanto, em face da ausência de medidas que indiquem que esse produto está inserido na cultura da Se-

cretaria, como a inclusão de critérios de trabalho em equipe no rol das competências de pessoal, por meio 

de treinamentos sistemáticos e da institucionalização da gestão por competências, não é possível concluir que 

o kpa esteja institucionalizado.

5.3. Práticas profissionais

	 Acerca do “Plano de auditoria baseado nas prioridades da gestão e dos stakeholders (nível 2)”, apesar 

dos esforços, a SFC implementa apenas parcialmente as atividades essenciais previstas no modelo. Outrossim, 

entrega apenas parte do produto previsto como requisito para institucionalização do kpa, qual seja: “Um plano 

periódico (anual ou plurianual) de AI e de serviços, baseado em prioridades identificadas pela alta administra-

ção dentro da organização e/ou outras partes interessadas” (IIARF, 2009, p. 88, tradução nossa). Como não se 

observaram consultas à alta administração quanto às prioridades elencadas na elaboração do plano, concluiu-

se pela ausência de domínio e institucionalização do kpa.

Em relação ao “Arcabouço/Estrutura de processos e práticas profissionais (nível 2)”, em face das análises e con-

siderando que o modelo estabelece como produtos para institucionalização do kpa, um Manual de práticas 

profissionais para a atividade de AI, além de orientação, metodologia, abordagens padronizadas e processos 

repetíveis, os quais foram, de modo geral, observados na SFC, concluiu-se pela institucionalização do kpa. 

Quanto aos “Planos de auditoria baseados em risco (nível 3)”, considerando as análises empreendidas e que 

não se observou a presença dos produtos elencados pelo modelo para institucionalização do kpa, quais se-

jam, um plano de auditoria baseado em avaliação sistemática de riscos, bem como a comunicação de riscos 

e controles dentro da organização, concluiu-se que não há domínio nem institucionalização do referido kpa.

No que concerne ao “Arcabouço/Estrutura de gestão da qualidade (nível 3)”, o passo inicial foi dado, com a 

recente edição de política de gestão da qualidade e a criação de área específica na SFC para tratar o assunto. 

Entretanto, a ausência de implantação de atividades essenciais previstas no modelo e a inexistência de ações 

de acompanhamento  de recomendações visando à aderência aos padrões estabelecidos pelo IIA, concluiu-se 

que não há o domínio nem a institucionalização do kpa.

5.4. Gestão de desempenho e accountability/responsabilidade

	 Considerando as análises documentais e entrevistas, e que o produto esperado pelo modelo, qual 

seja, “um plano de negócio que identifique as atividades a serem executadas sobre o período relevante, in-

clusive todos os recursos necessários”, não está presente, concluiu-se, em que pese haver domínio da maior 

parte das atividades essenciais previstas, que o kpa “Plano de negócio de auditoria interna” (nível 2) não foi 

institucionalizado (IIARF, 2009, p. 100, tradução nossa, grifo nosso).
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Quanto ao “Orçamento operacional de auditoria interna” (nível 2), como os produtos previstos para a insti-

tucionalização do kpa dizem respeito à existência de um orçamento operacional aprovado pela alta direção 

e conselho, e que seja condizente com as necessidades dos planos operacionais, concluiu-se que a área de 

processo foi institucionalizada, uma vez que tais produtos, ainda que com ressalvas identificadas nas análises, 

estão presentes e em funcionamento no âmbito da SFC. 

Com base nas análises, também se observou-se que a maior parte das atividades essenciais e o produto “uma 

variedade de relatórios produzidos e fornecidos periodicamente e tempestivamente que contêm informações 

relevantes confiáveis que a gerência da auditoria interna precisa para cumprir as suas responsabilidades de ges-

tão” estão sob o domínio da SFC (IIARF, 2009, p. 102, tradução nossa). Entretanto, as iniciativas observadas 

que se alinham ao modelo possuem caráter ainda pouco sistematizado, evidenciando o risco de a produção 

dos relatórios mencionados ser descontinuada se houver, por exemplo, mudanças em funções gerenciais cha-

ves. Concluiu-se, assim, pela não institucionalização do kpa “Relatórios de gestão da auditoria interna” (nível 3).

Quanto à área de processo chave “Informações de custos” (nível 3), apesar dos esforços da Administração 

Federal, sobretudo da Secretaria do Tesouro Nacional, para a implantação do Sistema de Informações de 

Custos (Portaria STN 157/2011), no âmbito da CGU, o gerenciamento sistemático dessas informações ainda 

não é uma realidade. Tal fato, corroborado por entrevistas, levou à conclusão de que não há domínio sobre 

as atividades essenciais do modelo e, portanto, que o kpa não foi institucionalizado.

Ocorre algo semelhante com a área “Medidas de desempenho” (nível 3), haja vista que, em que pese os obje-

tivos da organização de auditoria interna estarem definidos no arcabouço de planejamento estratégico da CGU, 

não foram encontradas políticas ou procedimentos que indicassem a documentação da gerência de desempenho 

ou o desenvolvimento de medidas de desempenho, como manda o IIA. Também não se observou o domínio 

das demais atividades essenciais, sobretudo quanto a mensuração de requisitos de insumo, produto e tempo.

Em face das análises, sobretudo das declarações do ocupante de função chave na área de monitoramento 

das atividades da SFC, não se verificou o domínio das atividades prescritas e, portanto, concluiu-se pela não 

institucionalização da referida área de processo principal.

5.5. Cultura e relacionamento organizacional 

	 Sobre o “Gerenciamento dentro da atividade de AI” (nível 2) as análises demonstraram, no geral, 

sobretudo em face da forma como se estrutura a AAI exercida pela SFC, com estrutura e recursos próprios, 

apesar das limitações orçamentárias já detalhadas acima, a institucionalização dessa área de processo principal. 

Quanto ao “Componente integral da equipe de gestão” (nível 3), em face da ênfase dada pelo modelo à par-

ticipação em comitês e fóruns de gestão, e tendo em vista que esse tipo de participação é algo recorrente na 

SFC, considerou-se que a Secretaria domina, em grande medida, as atividades previstas no modelo. Todavia, 

por adotar um modelo centralizado de auditoria interna, que, pela própria natureza, dificulta sua aproximação 



867A institucionalização da atividade de auditoria interna no Poder Executivo Federal

Rev. da CGU - Brasília 9(15): 619-642, jul/dez. 2017

867

com a gestão, e por possuir capacidade operacional limitada, sobretudo de recursos humanos, esse órgão de 

auditoria deixa de atuar de forma uniforme em todas as principais organizações do PEF, restringindo sua ação 

a trabalhos pontuais ou mesmo atuando como atores externos, sem priorizar as necessidades gerenciais das 

organizações auditadas. Isso pode ser ilustrado pelos resultados da pesquisa empreendida por Arantes (2016) 

que observou que, na visão dos gestores, há um interesse maior dos auditores em encontrar problemas em 

detrimento de buscar avaliar e melhorar a gestão.

O exposto, também corroborado pelas análises contidas nos tópicos precedentes, levou esta pesquisa a con-

cluir pela não institucionalização do kpa.

No que tange à área “Coordenação com outros grupos de revisão” (nível 3), em face da documentação ana-

lisada e das entrevistas realizadas, observou-se que a SFC domina apenas uma parte das atividades essenciais 

previstas. Ademais, produto previsto para o kpa, qual seja um “processo/mecanismo para compartilhar infor-

mações e comunicar e coordenar questões de interesse mútuo” (IIARF, 2009, p. 113, tradução nossa), não 

está em funcionamento. Assim, concluiu-se pela não institucionalização da área de processo principal.

5.6. Estruturas de governança

	 Considerando as análises empreendidas e que os produtos previstos no modelo estão presentes e em 

funcionamento, quais sejam a presença de um estatuto definido e de canais de reporte formalmente estabeleci-

dos, conclui-se pela institucionalização da área de processo principal “Canais de reporte estabelecidos” (nível 2).

Já quanto o “Acesso total às informações, ativos, e pessoas da organização” (nível 2), apesar de haver previ-

são de acesso a processos, documentos e informações, como se depreende do texto da Lei 10.180/2001, 

observou-se uma limitação nessa concessão que vai de encontro ao previsto no modelo, uma vez que não 

se permite o acesso pleno a, por exemplo, pessoas e ativos. Ademais, não se localizaram políticas ou procedi-

mentos que detalhem como esse acesso é efetivado, tampouco como proceder nos casos em que há nega-

tiva dos gestores em conceder a liberação desses recursos. Considerando que tais políticas e procedimentos 

consistem no produto esperado pelo modelo para caracterizar a institucionalização do kpa, conclui-se, em 

que pese o domínio de parte das atividades essenciais, pela sua não institucionalização. 

Sobre os “Mecanismos de financiamento (nível 3)”, embora haja domínio sobre as atividades de identificação de  

limitações orçamentárias e comunicação à alta direção, observou-se que o produto previsto para o kpa não está 

em funcionamento, pois não se verificou que “um processo de financiamento robusto e transparente é estabele-

cido para a atividade de AI” e que esse processo “é suficientemente independente da influência da gestão” (IIARF, 

2009, p. 120, tradução nossa). Assim, concluiu-se pela não institucionalização da área de processo principal. 

Por fim, os produtos associados ao kpa “Supervisão gerencial da atividade de AI” (nível 3) não foram observa-

dos no funcionamento da SFC, quais sejam, um mecanismo de supervisão da AI, políticas e procedimentos 



868
Leonardo Lins Câmara Marinho e Antônio Francisco de Almeida Silva  Junior

Rev. da CGU - Brasília 9(15): 619-642, jul/dez. 2017

868

que orientem seu funcionamento, bem como processos para coordenar e compartilhar resultados relevantes 

do trabalho da atividade de AI e de outras fontes contratadas. Por esse motivo, concluiu-se pela não institu-

cionalização do kpa em tela.

5.7. Consolidação das análises: o nível de capacidade da auditoria interna exer-
cida pela SFC

	 O quadro 1 apresenta a síntese das áreas de processo principal considerados institucionalizados (re-

petíveis) e aqueles que ainda precisam desenvolver seus processos.

Quadro 1 - Resultado das análises das áreas de processo principal

N
ív

ei
s 

es
tu

da
do

s 
/ 

El
em

en
to

s

Serviços e Fun-
ção da Audito-

ria Interna

Gerenciamen-
to de Pessoas

Práticas Profis-
sionais

Gestão de 
Desempenho e 
Accountability 
/ Responsabili-

dade

Cultura e Re-
lacionamento 

Organizacional

Estruturas de 
Governança

N
ív

el
 3

: n
ão

 a
lca

nç
ad

o Serviços 
Consultivos: não 
institucionalizado.

Criação de 
Equipes e 

Competências: 
não 

institucionalizado.

Arcabouço/
Estrutura de 
Gestão da 

Qualidade: não 
institucionalizado.

Medidas de 
Desempenho: 

não 
institucionalizado.

Coordenação 
com outros 
grupos de 

revisão: não 
institucionalizado.

Supervisão 
gerencial da 

Atividade de AI: não 
institucionalizado.

Pessoal 
Profissionalmente 
Qualificado: não 
institucionalizado.

Informações 
de custo: não 

institucionalizado.

Auditoria de 
Desempenho 
/ “Value-for-
Money”: não 

institucionalizado.

Coordenação 
da Força de 

Trabalho: não 
institucionalizado.

Planos de 
Auditoria 

baseados em 
Risco: não 

institucionalizado.

Relatórios 
de Gestão 

da Auditoria 
Interna: não 

institucionalizado.

Componente 
Integral da equipe 

de gestão: não 
institucionalizado.

Mecanismos de 
Financiamento: não 
institucionalizado.

N
ív

el
 2

: n
ão

 a
lca

nç
ad

o

Auditoria de 
Conformidade: 

institucionalizado.

Desenvolvimento 
Profissional 

Individual: não 
institucionalizado.

Arcabouço/ 
Estrutura de 
processos 
e práticas 

profissionais: 
institucionalizado.

Orçamento 
operacional de 

Auditoria Interna: 
institucionalizado

Gerenciamento 
dentro da 

Atividade de AI: 
institucionalizado

Acesso Total às 
informações, 

ativos, e pessoas da 
organização: não 
institucionalizado

Pessoas 
Habilidosas 

Identificadas e 
Recrutadas: não 

institucionalizado.

Plano de 
Auditoria 

baseado nas 
Prioridades da 
Gestão e dos 

Stakeholders: não 
institucionalizado.

Plano de Negócio 
de Auditoria 
Interna: não 

institucionalizado.

Canais de reporte 
estabelecidos: 

institucionalizado

Fonte: Dados da pesquisa realizada pelo autor.
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6. Conclusões

	 O objetivo central da pesquisa é analisar, à luz do IA-CM, o nível de capacidade em que se encontra 

a AAI exercida pelo Órgão Central do Scipef, função atualmente exercida pela SFC do CGU. Destarte, bus-

cou-se fundamentar a importância da auditoria interna em âmbito organizacional, suas origens nas práticas de 

governança das organizações e a necessidade de ela se manter em níveis razoáveis de qualidade.

Com base nessa fundamentação e no IA-CM, analisaram-se as rotinas e processos de trabalho executados na 

Secretaria Federal de Controle Interno, a partir da revisão de documentos e entrevistas semiestruturadas. As 

análises não confirmaram a hipótese de que a AAI exercida pela SFC teria alcançado o nível de capacidade 2.

A baixa capacidade identificada revela um extenso campo de melhorias a ser perseguido pela AAI exercida 

pela SFC e vai ao encontro dos resultados de pesquisa realizada pelo IIARF por meio do CBOK, a qual, a partir 

de questionários aplicados sobre profissionais de auditoria interna do setor público de 107 países, resultou na 

constatação de que a maioria das atividades de auditoria interna nesse setor estão localizadas entre os níveis 

1 e 2 do modelo IA-CM (MACRAE; Van GILS, 2014).

Não obstante, iniciativas recentes do PEF indicam esforços visando formar a base de uma auditoria interna 

que cumpra seu papel de efetivamente fortalecer a governança, gestão de riscos e controles na Administração 

Pública Federal. Exemplos importantes desses esforços residem na publicação da já citada Instrução Norma-

tiva MP/CGU nº 01/2016, de 10/05/2016, e na recente publicação da Instrução Normativa CGU nº 3, de 

9/06/2017. O primeiro normativo, voltado a disciplinar a gestão de riscos, os controles e a governança no 

PEF, tende a contribuir decisivamente para uma mudança de paradigma na Administração Pública Federal, em 

linha com o fortalecimento da gestão estratégica e da governança das organizações que compõem esse Poder, 

a partir da geração de informações e indicadores de riscos que possibilitem maior consistência nas tomadas de 

decisão. Já o segundo, que aprova o Referencial Técnico da atividade de auditoria interna Governamental do 

PEF, segue a linha e se vale de forma positiva das consequências dessa mudança, uma vez que busca alinhar a 

atuação da auditoria interna governamental no âmbito do PEF às melhores práticas e padrões internacionais, 

sobretudo aqueles fornecidos pelo IIA. Em conjunto com as práticas inauguradas pela IN CGU/MP 01/2016, 

o novo referencial técnico trazido pela IN CGU 03/2017, com entrada em vigor a partir de dezembro de 

2017, permitirá a atuação de uma auditoria interna mais focada em informações de riscos consistentes, possi-

bilitando uma maior robustez no planejamento e um melhor direcionamento dos trabalhos.

Cabe ainda destacar as limitações a que esteve sujeita a pesquisa. Embora as conclusões estejam sustentadas 

em evidências documentais corroboradas por entrevistas, elas podem ter sido, em algum grau, influenciadas 

pela vivência do autor, que também é auditor interno governamental e atuou durante mais de 5 anos na Se-

cretaria Federal de Controle Interno.
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A pesquisa também está sujeita à possibilidade de o grau de institucionalização das áreas ser menor que o 

demonstrado, em face do critério de escolha da amostra ter privilegiado as áreas que mais executaram au-

ditorias anuais de contas – tipo de auditoria com maior disponibilidade de políticas e procedimentos na SFC, 

conforme visto.

Não obstante, além do empenho de manutenção da imparcialidade, as argumentações foram construídas de 

modo que as conclusões alcançadas se mantenham caso haja repetição do método empregado por outro 

pesquisador.

Outra limitação consiste na impossibilidade de extrapolação dos resultados para todo o Poder Executivo Fede-

ral, sobretudo pelo caráter não estatístico da amostra, que se limitou à Secretaria Federal de Controle interno 

e as áreas da CGU que dão suporte às suas atividades.

Por fim, as conclusões alcançadas se limitam a avaliação dos processos de Auditoria Interna executados pela 

SFC na visão do modelo IA-CM. Portanto, a pesquisa não permite concluir sobre o grau de adequação das 

atividades da SFC com base nos normativos brasileiros ou com base em outros padrões de auditoria interna, 

tampouco sobre o alcance dos objetivos institucionais dessa Secretaria, seja por não estarem nos objetivos da 

pesquisa, ou seja por não ter havido uma ampla discussão institucional sobre se todas as práticas descritas no 

modelo e consideradas na pesquisa deveriam ser adotadas pelo Poder Executivo Federal.
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